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REGULAMENTO INTERNO LAR DE IDOSOS “BENTO XVI” 
 
 

1. Natureza Jurídica 
O Centro Social Paroquial de Santo António de Riachos (adiante referido como CSPSAR), é uma 
Instituição Particular de Solidariedade Social com natureza de Pessoa Coletiva de Utilidade Pública que 
desenvolve atividade de apoio social à população idosa e à comunidade de Riachos e freguesias 
adjacentes. 

2. Estatutos 
O CSPSAR é regulamentado pelos estatutos aprovados a 23 de Outubro de 2015, pelo Bispo de 
Santarém, D. Manuel Pelino Domingues. 
 

3.Aplicação 
O Centro Social Paroquial de Santo António de Riachos  tem acordo de cooperação celebrado com o 
Centro Distrital de Segurança Social de Santarém desde 01/12/2011, para a resposta social de 
ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA IDOSOS, sendo a sua capacidade instalada de 17 utentes. Esta resposta 
social rege-se pelas seguintes normas: 

 
 4.  Enquadramento legal 

A Estrutura Residencial para Idosos constitui uma resposta social desenvolvida em alojamento colectivo, 
de utilização temporária ou permanente, para idosos em situação de maior risco de perda de 
independência e/ou autonomia, e que se rege pelo estipulado no: 

a) Decreto – Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro – Aprova o Estatuto das IPSS;  
b) Despacho Normativo n.º 75/92, de 20 de Maio, revogado pela Portaria n.º196-A/2015 de 01 de 

julho – Regula o regime jurídico de cooperação entre as IPSS e o Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social;  

c) Portaria n.º 67/2012, de 21 de março – Define as condições de organização, funcionamento e 
instalação a que devem obedecer as estruturas residenciais para pessoas idosas; 

d) Decreto – Lei n.º 33/2014, de 4 de março - Define o regime jurídico de instalação, 
funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social geridos por entidades 
privadas, estabelecendo o respetivo regime contraordenacional; 

e) Protocolo de Cooperação em vigor; 
f) Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de CNAAPAC; 
g) Contrato Coletivo de Trabalho para as IPSS. NORMA 3ª DESTINATÁRIOS E OBJETIVOS, 

 
5. Objectivos  

1. Os objectivos do Lar “Bento XVI” são: 
a) Proporcionar alojamento permanente a pessoas idosas cuja situação social, familiar e/ou de 

saúde, não permitam resposta alternativa; 
b) Proporcionar alojamento temporário como forma de apoio à família (doença, férias, fins-de-

semana, entre outros); 
c) Contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e famílias, garantindo à pessoa 

idosa uma vida confortável e um ambiente calmo e humanizado; 
d) Proporcionar serviços adequados à pessoa com necessidades biopsicossociais; 
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6. Condições de Admissão 
1. Manifestar vontade em ser admitido;  
2. Possuir idade igual ou superior a 65 anos, salvo casos excepcionais a considerar individualmente, 

pela Equipa Técnica e deferidos pela Direção; 
3. A Instituição possuir capacidade de resposta adequada à necessidade da pessoa; 
4. Em situações especiais, perfeitamente justificadas e sob decisão da Direcção da Instituição 

poderão ser admitidas pessoas que não reúnam estas condições. 
 

7. Critérios de Admissão 
1. A admissão do utente na resposta social de lar é baseada na ponderação dos vários factores 
abaixo descritos, e em caso de igualdade, funcionará a data de inscrição como critério de 
desempate. 

a) Falta de apoio familiar ou outro; 
b) Isolamento social ou geográfico; 
c) Menor grau de autonomia segundo índice de Katz; 
d) Carência de condições habitacionais;  
e) Usufruir de outro serviço prestado pela Instituição 
f) Naturalidade ou residência na área geográfica definida nos estatutos da Instituição 

 
8. Processo de Admissão 

1. O pedido de admissão deverá ser formulado através do preenchimento da Ficha de Inscrição na 
entrevista com o candidato e/ou família/cuidador; 

2. A decisão de admissão dos utentes é da competência da Direcção; 
3. Do processo individual do utente devem constar os seguintes documentos: 

a) Documento de Identificação válido; 
b) Cartão de Saúde e identificação do médico assistente e respectivo contacto; 
c) Cartão de Beneficiário; 
d) Cartão de Contribuinte; 
e) Identificação de pessoa a contactar em caso de necessidade; 
f) Breve historial clínico 
g) Ficha de medicação 
h) Dieta prescrita pelo médico caso se aplique 
i) Contrato de prestação de serviço celebrado entre o Utente /Família e a Instituição. 
j) Relatório social a actualizar periodicamente; 
k) Inventário de bens. 

 
4. O Técnico responsável pela resposta social deverá proceder à elaboração do Processo Individual, 

tendo em conta o nº 3 do mesmo artigo, sendo este de carácter confidencial. 
5. Será elaborado um inventário de bens que o utente trará para a Instituição a qual será assinada 

por ambas as partes. 
6. O processo de admissão termina com o conhecimento e assinatura pelas partes do Contrato de 

Prestação de Serviços de onde consta o valor da mensalidade. 
 

9. Acto de Admissão do Utente 
1. A cada utente/família/cuidador é entregue: 

a) Um exemplar do Regulamento Interno; 
b) Um duplicado do Contrato onde conste, os serviços contratados e o valor da 

mensalidade a pagar à Instituição; 
c) Um duplicado do Inventário de Bens  
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10. Alteração à situação de admissão 
Sempre que se verifique necessidade de mudança de quarto a família será informada. 

 

11.Serviços 
1. Mediante o pagamento de uma mensalidade, o utente residente terá direito a: 
 

Alimentação (pequeno-almoço, almoço, lanche, jantar e ceia) Base 
Higiene pessoal Base 
Lavandaria Base 
Medicação (preparação e/ou administração) Base 
Serviço médico e de enfermagem Base 
Acompanhamento ao exterior (1h/semana – raio de 30 km) Base 
Acompanhamento personalizado Base 
Participação em actividades da instituição Base 

 
2. O utente poderá usufruir de outros serviços não contemplados, cujo valor será calculado de 

acordo com as normas vigentes na Instituição.  
3. A prestação de qualquer serviço ao utente, no espaço do Lar “Bento XVI”, por profissionais 

exteriores ao quadro de pessoal da Instituição, requer de autorização do Técnico Responsável, 
havendo lugar ao pagamento dos mesmos. 

 
12 . Comparticipações 

1. O  valor da comparticipação familiar mensal determina-se pela aplicação de uma percentagem 
sobre o rendimento per capita do agregado familiar, variável entre 75% e 90%  de acordo com o 
grau de dependência do utente conforme tabela a seguir: 
 

Grau de dependência de acordo com Índice de Barthel Percentagem 
Totalmente independente ou dependência leve 75% 
Dependência moderada 85% 
Dependência severa ou total 90% 
 

2. À comparticipação familiar apurada nos termos do n.º1 pode acrescentar uma comparticipação 
dos descendentes ou outros familiares. 

3. Para efeitos da determinação da comparticipação dos descendentes e outros familiares atender-
se-á à capacidade económica dos mesmos, sendo o montante acordado entre as partes 
interessadas, mediante outorga de acordo escrito e com emissão do respetivo recibo de forma 
individualizada. 

4. Para o apuramento da capacidade económica referida no n.º3  consideram-se os seguintes 
rendimentos e despesas: 
4.1 Rendimentos: 

a) Do trabalho dependente; 
b) Do trabalho independente - rendimentos empresariais e profissionais; 
c) De pensões; 
d) De prestações sociais (exceto atribuídas por encargos familiares e deficiência); 
e) Bolsas de estudo e formação; 
f) Prediais; 
g) Outras fontes de rendimentos; 

4.2 Despesas 
a) Valor de taxas e impostos necessários à formação de rendimento liquido; 
b) Renda de casa ou prestação devida pela aquisição de habitação própria permanente; 
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c) Despesas de saúde e a aquisição de medicamentos; 
d) Despesas de educação; 
e) Despesas com ERPI, Centro de Dia e/ou Serviço de Apoio Domiciliário. 

4.3 A prova dos rendimentos e das despesas é feita mediante apresentação da declaração de 
IRS,  respetiva nota de liquidação e outros documentos comprovativos da real situação do 
agregado familiar. 

5. A comparticipação familiar mensal a pagar pela frequência do Lar das vagas abrangidas por 
acordo, é estabelecida através da seguinte fórmula de cálculo: 
 
Comparticipação Familiar = (RAF / 12) – D) xPA 

            
 RAF – Rendimento do agregado familiar (anual ou anualizado) 
 D – despesas fixas mensais 
 PA - Percentagem atribuída por grau de dependência 

 
5.1 Para a resposta Estrutura Residencial para Pessoas Idosas o agregado familiar a considerar é 
apenas a pessoa destinatária da resposta. 
5.2 Para efeitos de determinação do montante de rendimento do agregado familiar (RAF) 
considera-se os seguintes rendimentos: 

a)  Do trabalho dependente; 
b) Do trabalho independente - rendimentos empresariais e profissionais; 
c) De pensões; 
d) De prestações sociais (exceto atribuídas por encargos familiares e deficiência); 
e) Bolsas de estudo e formação (exceto as atribuídas para a frequência e conclusão, até ao 

grau de licenciatura); 
f) Prediais; 
g) De capitais; 
h) Outras fontes de rendimentos (exceto os apoios decretados para menores pelo Tribunal, 

no âmbito das medidas de promoção em meio natural de vida). 
5.3 Para efeitos de determinação do rendimento per capita considera-se as seguintes despesas: 

a) Valor de taxas e impostos necessários à formação de rendimento liquido; 
b) Renda de casa ou prestação devida pela aquisição de habitação própria permanente; 
c) Despesas de saúde e a aquisição de medicamentos; 

6. A prova dos rendimentos e das despesas é feita mediante apresentação da declaração de IRS,  
respetiva nota de liquidação e outros documentos comprovativos da real situação do agregado 
familiar. 

7. A comparticipação familiar mensal a pagar pela frequência em ERPI das vagas não abrangidas 
por acordo ou de ocupação temporária (permanência até 3 meses) será estabelecido 
anualmente pela Direcção, de acordo com os preços praticados na Instituição. 

8. À mensalidade base poderão ser acrescidos outras parcelas, tais como medicamentos, material 
de incontinência ou outros serviços extra. 

9. O utente deverá pagar a mensalidade até ao dia 20 do corrente mês, através de numerário, 
multibanco, cheque ou transferência bancária; 

10. Em caso incumprimento do pagamento no final do mês corrente o utente/família/responsável 
será contactado para proceder à regularização da mensalidade. 

11. Perante ausências de pagamento a Direcção poderá vir a cancelar a permanência do utente, 
após uma análise individual do caso. 

12. As mensalidades serão atualizadas anualmente e com aviso prévio de 30 dias 
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13. Ausências 

1. No caso de hospitalização o valor da mensalidade terá redução equivalente ao período de 
tempo de ausência, garantindo sempre o pagamento correspondente a 40% da mensalidade 
durante esse período até dois  meses. 

2. No caso de hospitalização por período de tempo compreendido entre dois  e seis meses, o valor 
da mensalidade terá redução equivalente ao período de tempo de ausência, garantindo sempre 
o pagamento correspondente a 50% da mensalidade durante esse período. 

3. No caso de períodos de hospitalização superiores a seis meses a mensalidade será paga na sua 
totalidade. 

4. As ausências para férias seguidas ou interpoladas são abrangidas pela mesma fórmula de cálculo 
referida no n.º 1, 2 e 3. 

5. Caso o utente se ausente por outro motivo que não por doença, por período superior a seis 
meses consecutivos, haverá lugar à rescisão do contrato, salvo autorização da Direcção e, 
mediante pedido por escrito da manutenção do mesmo. Nesse caso aplica-se o disposto no n.º3. 

6. No caso de falecimento do utente, a mensalidade será proporcional ao tempo em que utilizou os 
serviços durante esse mês.  

 
 

14. Direitos do Utente 
O utente tem direito a: 
1. Obter a satisfação das suas necessidades biopsicossociais. 
2. Ser respeitado na sua identidade pessoal e intimidade privada e familiar, bem como nos seus 

usos e costumes; 
3. Ser respeitado nas suas convicções políticas e religiosas. 
4. Usufruir do plano de cuidados estabelecidos, entre o utente ou família e a Instituição aquando da 

admissão, com o objectivo de manter e/ou melhorar a sua autonomia; 
5. Participar em todas as actividades promovidas pela Instituição de acordo com os seus interesses, 

capacidades e possibilidades; 
6. Apresentar, junto do técnico responsável pela resposta social, sugestões e/ou reclamações que 

possam contribuir para a melhoria dos serviços prestados. 
7. Usufruir de outros serviços não incluídos no nº 1 do art.º 11 desde que não interfira com o 

normal funcionamento da Instituição e mediante pagamento dos mesmos; 
8. A receber visitas, sendo que, estas deverão manter dentro dos espaços institucionais um 

comportamento que se paute pelas normas morais e de conveniência social normalmente 
aceites abstendo-se de, por qualquer forma, lesar os restantes utentes, pessoal, outras visitas e 
os interesses do estabelecimento, nomeadamente o bom nome e honorabilidade deste último. 

9. Ser avisado, por escrito e verbalmente, com 30 dias de antecedência em caso de rescisão do 
contrato de prestação de serviços por parte da Instituição. 

10. Ter apoio na gestão dos seus rendimentos, se necessário 
 

15. Deveres do Utente 
O Utente tem o dever de: 
1. Observar o cumprimento das normas expressas no regulamento interno de ERPI, bem como de 

outras decisões relativas ao seu funcionamento; 
2. Tratar com respeito e dignidade os restantes utentes, colaboradores e dirigentes; 
3. Proceder, mensalmente, ao pagamento da mensalidade; 
4. Satisfazer o quantitativo mensal acordado, sempre que se ausente de ERPI por hospitalização, 

férias ou outra situação em que o seu lugar continue assegurado; 
5. Proceder à realização das refeições, no refeitório da Instituição (excepto situações especiais), 

bem como armazenar alimentos pessoais nos espaços destinados para o efeito; 
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6. Colaborar no cumprimento do plano individual estabelecido para cada utente; 
7. Participar, de acordo com os seus interesses e possibilidades, na vida diária do lar, numa linha de 

solidariedade e de manutenção de uma vida activa; 
8. Informar os colaboradores sempre que pretenda ausentar-se das instalações da instituição, 

informando o local para onde se dirige; 
9. Informar o Técnicos Responsável da intenção de se ausentar por períodos superiores a um dia, 

comunicando um número de contacto e a previsão de regresso. Durante o período de ausência, 
o utente e/ou família assumirão a responsabilidade por tudo quanto possa acontecer no 
exterior, assinando para tal um termo de responsabilidade. 

10. Comunicar, por escrito e, com 8 dias de antecedência, durante o período de acolhimento 
(primeiro mês de estadia) à Direcção da Instituição quando pretender rescindir o contrato de 
prestação de serviços.  

11. Comunicar, por escrito e, com 30 dias de antecedência, à Direcção da Instituição quando 
pretender rescindir o contrato de prestação de serviços.  

12. Comunicar, por escrito e, com 8 dias de antecedência, à Direcção da Instituição quando 
pretender rescindir o contrato de prestação de serviços, caso se encontre na situação de 
temporário com estadia prevista de uma a três meses. 

13. Respeitar o contexto sócio religioso da Instituição. 
 

O não cumprimento dos deveres acima estabelecidos poderá dar lugar à aplicação de uma sanção 
por parte da Direcção, sob parecer da Equipa Técnica. 

 
 

16. Direitos da Instituição 
A Instituição tem o direito a: 
1. Ver respeitado o seu património; 
2. Receber até à data acordada as mensalidades dos utentes; 
3. Ser tratada com respeito e dignidade pelos utentes e seus familiares; 
4. Ver respeitado o seu contexto sócio religioso. 
5. Ser avisada com a antecedência devida sempre que o utente pretende cancelar o seu contrato 

de prestação de serviços. 
 

 
17.Deveres da Instituição 

A Instituição tem o dever de: 
1. Garantir a prestação de todos os cuidados adequados à satisfação das necessidades do utente, 

tendo em vista a manutenção da sua autonomia e independência; 
2. Proporcionar um ambiente confortável e humanizado, respeitando, na medida do possível, os 

usos e costumes dos utentes; 
3. Cumprir o regulamento e assegurar o normal funcionamento da Resposta Social; 
4. Estabelecer, com o utente ou seu representante, um contrato de prestação de serviços, onde 

conste os serviços contratados e a respectiva comparticipação mensal. 
5. Garantir a confidencialidade dos elementos e informações sobre os utentes constantes no seu 

Processo Individual; 
6. Dispor de Livro de Reclamações; 
7. Exigir que os seus colaboradores desenvolvam a sua actividade com zelo e responsabilidade; 
8. Promover atividades de animação sociocultural, recreativa e ocupacional que visem contribuir 

para um clima de relacionamento saudável entre residentes e para a manutenção das suas 
capacidades físicas e psíquicas;  

9. Informar sobre todas as actividades organizadas pela Instituição e respectiva calendarização, 
cujo público-alvo sejam os utentes, garantindo a sua afixação em local próprio; 



 

Centro Social Paroquial Santo António de Riachos *Instituição Particular de Solidariedade Social 

Complexo Paroquial * 2350-346 Riachos * Telef: 249830770 * Fax: 249830779 * Cont: 502649500 * E-mail: cspsa.riachos@gmail.com  

10.  Fomentar o relacionamento entre utentes e destes com os familiares e/ou amigos, 
colaboradores e comunidade em geral, de acordo com os seus interesses; 

11. Fomentar a participação dos familiares ou pessoa responsável no apoio ao utente, sempre que 
possível, desde que este apoio contribua para o bem-estar e equilíbrio psico-afectivo do 
residente; 

12. Apoiar na gestão dos rendimentos do utente, sempre que solicitado e nos casos de 
incapacidade; 

 
 

18. Direitos dos Familiares / Responsáveis do Utente 
Os familiares/ responsáveis do utente têm o direito a: 
1. Reclamar, caso não se verifique o cumprimento do que se encontra estipulado neste 

Regulamento Interno, existindo para o efeito, a possibilidade de o fazer junto do Técnico 
responsável pela Resposta Social ou no Livro de reclamações; 

2. Participarem na prestação de cuidados ao utente, desde que devidamente autorizado pelo 
Técnico responsável pela resposta social e acompanhados por um colaborador da Instituição; 

3. Serem informados sempre que se verifique alguma alteração no estado de saúde ou emocional 
do utente, bem como nos cuidados prestados; 

4. Visitar o utente, segundo o horário estipulado neste regulamento; 
5. Partilharem com o utente uma ou mais refeições, fazendo o pedido ao técnico responsável com 

24h de antecedência, e procedendo ao pagamento dessas mesmas refeições. 
6. Levar o utente para saídas ou gozar férias, sempre que o desejarem, desde que cumpram o 

estipulado no presente Regulamento Interno; 
7. Serem recebidos pelo Técnico responsável pela resposta social para esclarecimento de qualquer 

dúvida ou situação que envolva o seu familiar, bem como apresentarem sugestões que 
contribuam para a melhoria dos serviços; 

8. Serem tratados com respeito e dignidade por todos utentes, colaboradores e Direcção. 
 

19. Deveres dos Familiares / Responsáveis pelo Utente 
Os Familiares / responsáveis pelo o utente têm o dever de: 
1. Tratarem com respeito e dignidade os utentes, colaboradores e Direcção; 
2. Procederem atempadamente ao pagamento da mensalidade; 
3. Respeitar as normas do regulamento Interno; 
4. Acompanharem, o seu familiar a consultas, exames e à urgência; 
5. Acompanhar o processo de admissão, integração e permanência na resposta social, de modo a 

contribuir para o bem-estar e qualidade de vida do utente. 
 

 
20.Situações de doença 

1. Sempre que o utente se sinta doente deverá comunicar ao Técnico de referência de modo a ser 
acompanhado e aconselhado adequadamente; 

2. Sempre que se verifiquem situações de doença, queda ou acidente, a família/responsável do 
utente será contactada telefonicamente. 

 
21. Serviços de saúde 

1. Os cuidados de enfermagem serão prestados pelo enfermeiro da Instituição, sendo o 
pagamento do material clínico utilizado da responsabilidade do utente; 

2. Sempre que a família / responsável pretenda que os tratamentos de enfermagem sejam 
prestados num Centro de Saúde ou outra instituição de saúde, deverá comunicar ao Técnico 
responsável e garantir o respectivo transporte, acompanhamento e calendarização. Deverá 
informar de todos os procedimentos e evolução da situação; 
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3. A Instituição dispõe de um clínico de medicina geral, que fará o acompanhamento dos utentes 
da resposta social; 

4. Sempre que a família pretender que os cuidados médicos, na especialidade de medicina geral, 
sejam prestados num Centro de Saúde ou outra instituição de saúde, deverá comunicar ao 
Técnico responsável e garantir o respectivo transporte, acompanhamento e calendarização. 
Deverá informar de todos os procedimentos e evolução da situação; 

5. Caso haja necessidade de uma consulta de especialidade o utente e/ou a família / responsável 
serão contactados para que intervenham no processo de decisão da marcação desta. Havendo 
lugar ao pagamento destas consultas, este é da responsabilidade do utente ou da família / 
responsável.  

6. Se a família/responsável necessitar de transporte para acompanhar a consulta do utente, deverá 
informar o técnico responsável pela resposta social. 

 
 

22. Medicação 
1. A gestão da medicação do utente é da responsabilidade da Instituição; 
2. A medicação e outros bens ligados à saúde do utente serão requisitados por parte da Instituição 

à farmácia que a fornece, sendo o seu custo debitado junto com a mensalidade do mês seguinte, 
após entrega das facturas correspondentes; 

3. Sempre que o utente e/ou familiar o desejar poderá solicitar ao técnico responsável 
esclarecimento sobre a medicação administrada; 

4. Sempre que o utente se ausente é entregue a este ou familiar/responsável a medicação 
necessária para o período de ausência, bem como a sua forma de administração.  

5. Caso a ausência se prolongue por tempo superior ao previsto, é da responsabilidade do utente 
ou familiar/responsável prover à medicação em falta.  

6. Sempre que o acompanhamento a serviços de saúde seja feito por familiar / responsável e haja 
lugar a alteração da medicação, esta deve ser comunicada ao técnico responsável acompanhada 
da entrega da respetiva guia de tratamento; 

 
 

23. Bens pessoais do utente 
1. O utente poderá trazer para o seu quarto, pequenos objectos pessoais que não prejudiquem a 

circulação e a prestação de cuidados, mediante aprovação prévia do técnico responsável pela 
resposta social; 

2. No ato de admissão é elaborado, em duplicado, um inventário dos bens pessoais do utente, que 
é devidamente assinado pelo seu responsável e pelo Técnico Responsável pela Resposta Social. 
Este inventário faz parte integrante do Processo Individual do utente; 

3. Caso existam alguns bens / valores que o utente ou familiar/responsável deseje deixar à guarda 
da Instituição, é elaborada uma lista, que será devidamente assinada em duplicado pelo técnico 
responsável da resposta social e pelo responsável ou pelo utente; 

4. O uso do bem / valor colocado à guarda da Instituição requer de requisição devidamente 
assinada e entregue em duplicado, ficando a partir desse momento, o bem/valor, à 
responsabilidade do requisitante; 

5. Sempre que ocorra um óbito ou saída do utente, os bens que se encontrem à data na posse do 
mesmo ou da Instituição serão discriminados em lista elaborada e assinada por dois 
colaboradores e entregue ao Técnico responsável. Estes serão guardados e entregues à 
família/responsável no prazo de 3 dias úteis. 

6. Em caso de óbito ou saída do utente a família/responsável dispõe de um mês para proceder ao 
levantamento dos seus bens, findo o qual reverterão para a Instituição.  

7. O levantamento dos bens do utente carece de assinatura do inventário por parte da família / 
responsável, sendo uma cópia para a Instituição. 
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8. Em caso de doação de bens será redigida uma relação dos mesmos e assinada pelas partes em 
duplicado. 

 
24. Extravio de bens pessoais do utente 

1. O CSPSAR não se responsabiliza pelo extravio de bens pessoais e objectos de valor, salvo se os 
mesmos se encontrem à sua guarda. 

2. O extravio de bens pessoais deve ser comunicado de imediato ao Técnico Responsável da 
resposta, para que este possa, atempadamente, tomar as medidas que julgue adequadas. 

 
 

 
25. Entrada e saída dos utentes 

As saídas dos utentes são livres, no entanto deve-se ter em conta que: 
1. O utente mental ou fisicamente debilitado, em que a sua saída possa representar risco para a 

sua segurança e/ou de terceiros, apenas o poderá fazer quando acompanhado por familiar 
directo ou responsável com capacidade de assumir a responsabilidade plena pelo utente, 
mediante assinatura do Termo de Responsabilidade 

2. As saídas e entradas do utente no Lar devem ser previamente comunicadas e verificarem-se 
entre as 9:00 e as 22:00. 

3. As entradas e saídas do utente antes ou após as horas estipuladas no número anterior 
carecem de autorização prévia do técnico responsável. 

4. As saídas do utente devem ser registadas no livro de ocorrências. No caso da ausência se 
verificar por mais de um dia o responsável pela saída do utente deve proceder ao 
preenchimento do respectivo Termo de Responsabilidade. 

 
26.Coordenação 

A coordenação do Lar “Bento de XVI” é desempenhada por um diretor técnico com a supervisão 
da Direcção da Instituição.  

 
27. Horário de Funcionamento 

O período de funcionamento do Lar de “Bento  XVI” é permanente. 
 

28. Horário das refeições 
1. O horário das refeições dos utentes é o seguinte: 

Pequeno-almoço: 9:00 – 10:00 
Almoço: 12:00 
Lanche: 15:30 
Jantar: 18:00 – 20:00 
Ceia: 21:00 – 23:00 

2. Caso o utente não possa comparecer à refeição dentro do horário estipulado para o efeito, pode 
fazê-la noutro horário, mediante aviso. 

 
 

29.Horário das visitas 
O Horário das visitas é das 14h30 às 19h00, sem prejuízo dos horários pessoais de cada utente. 
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30. Situações de negligência, abusos e maus tratos 
Caso seja detetado alguma situação de negligência, abuso e/ou maus tratos por parte de 
colaboradores, familiares e/ou pessoas significativas que prestem cuidados ao cliente, a instituição 
dispõe de uma metodologia de gestão destas situações. 

 
31. Alterações ao Presente Regulamento 

1. O presente regulamento será revisto, sempre que se verifiquem alterações no funcionamento do 
ERPI, resultantes da avaliação geral dos serviços prestados, tendo como objetivo principal a sua 
melhoria;  

2. Quaisquer alterações ao presente Regulamento serão comunicadas ao utente ou seu 
representante legal, com a antecedência mínima de 30 dias relativamente à data da sua entrada 
em vigor, sem prejuízo da resolução do contrato a que a estes assiste, em caso de discordância 
dessas alterações;  

3. Quaisquer alterações ao presente Regulamento serão comunicadas no prazo de 30 dias ao ISS.IP, 
nos termos do Art.º 26º do Decerto-Lei 64/2007, de 14 de março, republicado pelo decreto-lei 
n.º33/2014, de 04 de março. 

4. Será entregue uma cópia do Regulamento Interno ao utente ou representante legal ou familiar 
no ato de celebração do contrato de prestação de serviços. 

 
30. Outras disposições 

1. Todos os utentes estão cobertos por um seguro de responsabilidade civil. 
2. Todos os casos omissos a este regulamento serão definidos pela legislação em vigor ou pela 

Direcção da Instituição. 
 
 
Riachos, 22 de julho de 2019 


